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PARECER JURÍDICO 
INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação  

 
REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS TP-006/2023-FME. 

 
ASSUNTO: TOMADA DE PREÇOS TP-003/2023-FME. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO AMPLIAÇÃO E 
CONSTRUÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO INFANTIL – 
EMEI PEQUENO PRÍNCIPE NO MUNICIPIO DE PACAJÁ/PA. 
POSSIBILIDADE COM BASE NA LEI 8.666/93. 

 
EMENTA: Direito Administrativo. Prefeitura Municipal de Pacajá. 
Tomada de Preços – Parecer Jurídico. 

 
I -RELATÓRIO. 
 

Trata-se de processo de tomada de preços no qual a Comissão Permanente de 
Licitação requereu parecer sobre os procedimentos adotados na fase inicial do certame para 
contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para conclusão ampliação e 
construção da Escola Municipal de Ensino Infantil – EMEI Pequeno Príncipe no município de 
Pacajá/PA, nos termos do que fora informado pela CPL em despacho à esta Assessoria Jurídica. 

 
II – PRELIMINARMENTE. 
 
II.1 – PARECER JURÍDICO. PRERROGATIVA PREVISTA NO ARTIGO 133 DA 
CRFB/1988. MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA NO LIVRE EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL. 
 

Inicialmente, o “caput” do Artigo 133 da CRFB/1988 estabelece, “in verbis”:  
 

Art. 133 da CF/1988 – O advogado é indispensável à administração 
da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no 
exercício da profissão, nos limites da lei. 

 
Neste viso, vale também citar o artigo 7º, inciso I do artigo do Estatuto da OAB, “in 

verbis”: 
 

Art. 7º São direitos do advogado: I - exercer, com liberdade, 
a profissão em todo o território nacional; 

 
Registre-se que o presente Parecer, apesar de sua importância para tratar do assunto 

não tem efeito vinculante e tampouco caráter decisório. Trazemos à baila que, a autoridade, a quem 
couber a sua análise, terá plenos poderes para acolhê-lo “in totum”, ou parcialmente, ou ainda rejeitá-
lo em face ao ato administrativo final. 
 

A propósito, ensina JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO: 
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“Os pareceres consubstanciam opiniões, pontos de vista de alguns 
agentes administrativos sobre matéria submetida à sua apreciação. 
(...). Refletindo um juízo de valor, uma opinião pessoal do 
parecerista, o parecer não vincula a autoridade que tem 
competência decisória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato 
administrativo final. Trata-se de atos diversos - o parecer e o ato 
que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, 
o agente que opina nunca poderá ser o que decide". 

 
Portanto, não sendo demais, frisamos que a presente peça possui tão somente 

caráter orientativo, não constituindo efeito vinculativo e/ou conclusivo sobre o tema em debate, 
a guisa de melhor juízo da autoridade executiva competente para apreciar a matéria, além do que “o 
agente que opina nunca poderá ser o que decide". 

 
II.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE PREVISTO NA 
CRFB/1988. 
 
  Em se tratando de Administração Pública, o que se deve ter em mira, especialmente, 
são os conjuntos de princípios constitucionais que devem ser respeitados e que servem de orientação 
para a atuação e conduta da Municipalidade perante os seus munícipes, servidores efetivos, 
contratados e demais envolvidos. 
 

O artigo 37 da Carta Magna de 1988, relativamente à forma de atuação da 
Administração Pública, para o presente caso, textualiza que a Administração Pública obedecerá ao 
princípio da legalidade. Assim sendo é importante destacar que a Administração Pública só pode 
realizar aquilo que está previsto em Lei. 
 

O princípio da legalidade é corolário da própria noção de Estado Democrático de 
Direito, afinal, se somos um Estado regido por leis, que assegura a participação democrática, 
obviamente deveria mesmo ser assegurado aos indivíduos o direito de expressar a sua vontade com 
liberdade, longe de empecilhos. Por isso o princípio da legalidade é verdadeiramente uma garantia 
dada pela Constituição Federal a todo e qualquer particular. 
 
III – DA FUNDAMENTAÇÃO. 
 

Passo a priori fundamento, e posteriori a opinar. 
 
Trata-se o presente procedimento licitatório na modalidade Tomada de Preços do tipo 

menor preço Global, sob regime de empreitada por preço global, com o objetivo de contratação de 
empresa especializada em serviços de engenharia para conclusão ampliação e construção da Escola 
Municipal de Ensino Infantil – EMEI Pequeno Príncipe no município de Pacajá/PA, conforme os 
autos deste procedimento licitatório. 

 
No que tange à possibilidade da Administração Pública proceder suas compras por meio 

de tomada de preço, a Lei nº 8.666/1993 prevê referida modalidade, conforme artigo 22, inciso II, 
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cabendo destacar para o caso sob análise o que estabelece o artigo 7º, §2º e seus incisos, senão 
vejamos: 

 
Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação 
de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à 
seguinte sequência: (...) 
§2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
I – houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e 
disponível para exame dos interessados em participar do processo 
licitatório; 
II – existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 
composição de todos os seus custos unitários; 
III – houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o 
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a 
serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com 
o respectivo cronograma; 
IV – o produto dela esperado estiver contemplado nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o art. 165 da 
Constituição Federal, quando for o caso. 

 
Como visto no relatório, todos os requisitos listados no § 2º do artigo 7º da Lei de 

Licitações foram regularmente cumpridos, de modo que todos os documentos exigidos para a 
execução da obra compõem o processo. 

 
A licitação na modalidade de Tomada de Preços destina-se à contratação de obras 

e/ou serviços, por meio de prévio cadastro de participantes ou daqueles que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas 
(Art. 22, §2º Lei de Licitações). 

 
É certo que a referida modalidade traz maior celeridade ao processo licitatório, visto 

que, se antecipa fases do procedimento, questão defendida pelo ilustre doutrinador Marçal Justen 
Filho: 

A finalidade de tomada de preços é tornar a licitação mais 
sumária e rápida. O prévio cadastramento corresponde à fase de 
habilitação. No cadastramento, a habilitação é antecipada para um 
momento anterior ao início da licitação. Os requisitos de 
idoneidade e da capacitação, em vez de serem examinados no curso 
da licitação e com efeitos para o caso concreto, são apurados 
previamente, com efeitos gerais. (...) A aprovação corresponde ao 
cadastramento do interessado. No momento posterior, quando 
deliberar a realização da licitação na modalidade de tomada de 
preços, a Administração não necessita promover uma fase de 
habilitação específica (...). (FILHO, Marçal Justen, Comentários à 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 17ª ed. rev., São 
Paulo: RT, 2016, p. 420, 421). 

 
Assim, temos que o certame poderá ser realizado sob a modalidade já referida, 

Tomada de Preços, possibilitando, maior agilidade ao processo licitatório, uma vez que, promoverá 
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a participação apenas das licitantes interessadas que atendam às exigências do instrumento 
convocatório. 

 
Observo ainda, que a minuta do edital atende ao que determina o artigo 40 da Lei nº 

8.666/93, bem como atende ao que determina o § 2º deste mesmo artigo, trazendo em anexo a minuta 
do contrato, o projeto da obra e modelo da proposta de preços e de todas as declarações que deverão 
integrar os documentos inerentes a habilitação. A minuta do Contrato está em consonância com a 
legislação que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos 
termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93. 
 

Ante o exposto, os autos administrativos, no entendimento desta Assessoria Jurídica, 
no que se refere ao Edital e seus anexos se encontram dentro das exigências previstas na legislação, 
bem como que os atos até então praticados foram dentro da legalidade, não havendo nada que possa 
obstar o prosseguimento do feito, ressalvada a hipótese descrita no parágrafo acima. 
 
IV – CONCLUSÃO. 

Ex positis, essa Assessoria Jurídica conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os 
pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os 
aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, diante 
da documentação acostada aos autos, dada a regularidade do certame, que será realizado na 
modalidade tomada de preços, dando transparência, lisura, legalidade, modalidade e probidade ao 
processo, esta Assessoria Jurídica OPINA pela possibilidade de prosseguimento do procedimento, 
eis que encontra-se o certame licitatório dentro dos parâmetros definidos na Lei Geral de Licitações 
e demais legislação aplicável a matéria. 

Na oportunidade, reitera-se que se trata o presente parecer jurídico de liberdade de 
opinião do profissional, conforme o entendimento jurisprudencial mencionado no tópico inicial, 
assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao Gestor sua vinculação ou não, 
conforme sua conveniência. 

Remetam-se os autos ao setor competente para dar prosseguimento no feito. 
Este é o parecer.  
 Salvo melhor entendimento de superior hierárquico. 
Pacajá/PA, 22 de março de 2023. 

 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
DR. ZEQUIEL OLIVEIRA DA CRUZ 

Assessor Jurídico 
 OAB/PA 31.711 


		2023-03-22T19:01:15-0300
	ZEQUIEL OLIVEIRA DA CRUZ:00155795228




